
DIOGRANDE
DIÁRIO OFICIAL DE CAMPO GRANDE-MS

Registro n. 26.965, Livro A-48, Protocolo n. 244.286, Livro A-10 
4 º Registro Notarial e Registral de Títulos e Documentos da Comarca de Campo Grande - Estado de Mato Grosso do Sul

8 páginasANO XXVII n. 7.502 - quinta-feira, 16 de maio de 2024

E D I Ç Ã O  E X T R A - I

PREFEITA.......................................................................Adriane Barbosa Nogueira Lopes
Vice-Prefeita.............................................................................................................................
Procurador-Geral do Município.................................................Alexandre Ávalo Santana
Chefe de Gabinete da Prefeita .....................Thelma Fernandes Mendes Nogueira Lopes     
Secretário Munic. de Governo e Relações Institucionais ...................................................
............................................................................................................Marco Aurélio Santullo
Controlador-Geral do Município............................................ João Batista Pereira Junior 
Secretário  Especial  de Segurança e Defesa Social.....Anderson Gonzaga da Silva  Assis
Secretária Munic. de Finanças e Planejamento......................... Márcia Helena Hokama
Secretária Munic. de Gestão....................................... Evelyse Ferreira Cruz Oyadomari
Secretário Munic. de Infraestrutura e Serviços Públicos.............Ednei Marcelo Miglioli
Secretária Munic. de Meio Ambiente e Gestão Urbana ....................................................
......................................................................................................Katia Silene Sarturi Warde
Secretário Munic. de Inovação, Desenvolvimento Econômico e Agronegócio...............
.................................................................................................................Ademar Silva Junior
Secretário Munic. de Educação...............................Lucas Henrique Bitencourt de Souza
Secretária Munic. de  Saúde............................................................. Rosana Leite de Melo
Secretário Munic. de Assistência Social................................José Mario Antunes da Silva
Secretária Munic.de Cultura e Turismo..........Mara Bethania Bastos Gurgel de Menezes
Secretário-Exec. de Compras Governamentais....................... André de Moura Brandão
Secretário Municipal da Juventude ......................................................................................
Subprefeito da Subprefeitura de Anhanduí........................... Francisco Eduardo Galvão
Subprefeito da Subprefeitura  de Rochedinho...........................Silvio Alexandre Ferreira

Subsecretária de Políticas para a Mulher ..................................Carla Charbel Stephanini
Subsecretária do Bem-Estar Animal...................Ana Luiza Lourenço de Oliveira e Lima 
Subsecretário de Proteção e Defesa do Consumidor ..........................................................
.................................................................................................... José Ferreira da Costa Neto
Subsecretária de Defesa dos Direitos Humanos ...............................................................
............................................................................................. Priscilla Carla dos Santos Justi
Subsecretária de Gestão e Projetos Estratégicos................Catiana Sabadin Zamarrenho
Subsecretário de Articulação Social e Assuntos Comunitários .......................................
.......................................................................................... Marcos Paulo Amorim Pegoraro 
Diretora-Presidente do Instituto Munic. de Previdência de Campo Grande....................
............................................................................................................... Elza Pereira da Silva
Diretor-Presidente da Agência Munic. de Habitação e Assuntos Fundiários ................
............................................................................................. Cláudio Marques Costa Junior
Diretora-Presidente da Agência  Munic. de Meio Ambiente e Planejamento Urbano 
.........................................................................................Berenice Maria Jacob Domingues
Diretor-Presidente da Agência Munic. de Regulação dos Serviços  Públicos..................
....................................................................................................... Odilon de Oliveira Júnior
Diretor-Presidente da Agência Munic. de Transporte e Trânsito .......................................
.............................................................................................................................Paulo da Silva 
Diretor-Presidente da Agência Munic. de Tecnologia da Informação e Inovação.........
.............................................................................................Paulo Fernando Garcia Cardoso
Diretor-Presidente da Fundação Munic de Esportes ..........................................................
.............................................................................................................Maicon Luiz Mommad
Diretor-Presidente da Fundação Social do Trabalho de Campo Grande ........................
.................................................................................................. João Henrique Lima Bezerra

P O D E R  E X E C U T I V OPARTE I

ATOS DA PREFEITA

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO: 066/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 023.235/2024-11
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ELÉTRICOS - III
A Prefeita Municipal de Campo Grande, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas 
atribuições legais e atendendo ao disposto no art. 71, inciso IV da Lei nº 14.133/2021, 
ADJUDICA os objetos aos licitantes habilitados e vencedores e HOMOLOGA o procedimento 
licitatório em epígrafe, conforme quadro abaixo:

ITEM LICITANTE VENCEDOR V A L O R 
UNITÁRIO

001
CASA 10 COMÉRCIO E ADMINISTRAÇÃO DE OBRAS LTDA

R$ 79,99
002 R$ 79,39
003 WM2 COMERCIO E SERVICOS LTDA R$ 109,00

004 G.A.P. GESTÃO, AVALIAÇÃO E PERÍCIA PATRIMONIAL 
LTDA R$ 109,45

005
CASA 10 COMÉRCIO E ADMINISTRAÇÃO DE OBRAS LTDA

R$ 515,99
006 R$ 519,99
007 WM2 COMERCIO E SERVICOS LTDA R$ 537,00

008
CASA 10 COMÉRCIO E ADMINISTRAÇÃO DE OBRAS LTDA

R$ 525,99

009 R$ 500,00

009.1 G.A.P. GESTÃO, AVALIAÇÃO E PERÍCIA PATRIMONIAL 
LTDA R$ 530,00

010

CASA 10 COMÉRCIO E ADMINISTRAÇÃO DE OBRAS LTDA

R$ 120,00
010.1 R$ 120,00 
011 R$ 120,00
012 R$ 120,00

012.1 G.A.P. GESTÃO, AVALIAÇÃO E PERÍCIA PATRIMONIAL 
LTDA R$ 200,00

013 CASA 10 COMÉRCIO E ADMINISTRAÇÃO DE OBRAS LTDA R$ 120,00

013.1 G.A.P. GESTÃO, AVALIAÇÃO E PERÍCIA PATRIMONIAL 
LTDA R$ 189,95

014

CASA 10 COMÉRCIO E ADMINISTRAÇÃO DE OBRAS LTDA

R$ 183,99
015 R$ 190,00
016 R$ 245,00
017 R$ 245,00
017.1 WM2 COMERCIO E SERVICOS LTDA R$ 239,00
018 CASA 10 COMÉRCIO E ADMINISTRAÇÃO DE OBRAS LTDA R$ 300,00

018.1 G.A.P. GESTÃO, AVALIAÇÃO E PERÍCIA PATRIMONIAL 
LTDA R$ 310,00

019
CASA 10 COMÉRCIO E ADMINISTRAÇÃO DE OBRAS LTDA

R$ 300,00
020 R$ 310,00
021 R$ 310,00
021.1

G.A.P. GESTÃO, AVALIAÇÃO E PERÍCIA PATRIMONIAL 
LTDA

R$ 310,00
022 R$ 462,99
022.1 R$ 462,99

Este termo passa a viger a partir da data de sua assinatura.
Que seja dada publicidade na imprensa oficial nos termos da lei. Informamos ainda, 
que as atas das sessões estão disponíveis para consulta no endereço eletrônico: http://
compras.campogrande.ms.gov.br/sgc
Campo Grande - MS, 15 de maio de 2024.
Adriane Barbosa Nogueira Lopes
Prefeita Municipal

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO: 073/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 68.294/2023-91
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS DE HOME CARE, 
PARA CUMPRIMENTO DE DETERMINAÇÃO JUDICIAL
REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Saúde - SESAU
A Prefeita Municipal de Campo Grande, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas 
atribuições legais e atendendo ao disposto no art. 71, inciso IV da Lei nº 14.133/2021, 
ADJUDICA o objeto ao licitante habilitado e vencedor e HOMOLOGA o procedimento 
licitatório em epígrafe, conforme quadro abaixo:

GRUPO LICITANTE VENCEDOR VALOR TOTAL (R$)
001 RENOVAR ASSISTÊNCIA MÉDICA DOMICILIAR 

LTDA
R$ 41.996,90

Este termo passa a viger a partir da data de sua assinatura.
Que seja dada publicidade na imprensa oficial nos termos da lei.
Campo Grande - MS, 15 de maio de 2024.
Adriane Barbosa Nogueira Lopes
Prefeita Municipal

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO: 058/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 31.749/2024-11
REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E RELAÇÕES INSTITUCIONAIS 
– SEGOV
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE COFFEE BREAK 
NO ENCONTRO DAS MESAS DIRETORAS DOS CONSELHOS MUNICIPAIS E CHEFE DO 
EXECUTIVO MUNICIPAL
Após a análise detalhada dos elementos constantes dos autos, observou-se pelos 
documentos anexos que foram preenchidos os requisitos legais. Assim, com base no 
princípio da boa-fé objetiva, ADJUDICO E HOMOLOGO a contratação direta conforme 
decisão do ordenador de despesas, que autorizou a dispensa de licitação realizada 
com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei 14.133/2021, em favor da empresa DOIS 
AMORES COMÉRCIO DE DOCES E SALGADOS LTDA.
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Este termo passa a viger a partir da data de sua assinatura.
Que seja dada publicidade na imprensa oficial nos termos da lei.
Campo Grande - MS, 16 de maio de 2024.
ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES
Prefeita Municipal

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO: 067/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 37.191/2024-15
REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SESAU
OBJETO: AQUISIÇÃO DE ANESTÉSICOS DE USO ODONTOLÓGICO, PARA ATENDER AS 
UNIDADES DE SAÚDE DA REDE MUNICIPAL DE SAÚDE
Após a análise detalhada dos elementos constantes dos autos, observou-se pelos 
documentos anexos que foram preenchidos os requisitos legais. Assim, com base no 
princípio da boa-fé objetiva, ADJUDICO E HOMOLOGO a contratação direta conforme 
decisão do ordenador de despesas, que autorizou a dispensa de licitação realizada com 
fundamento no art. 75, inciso VIII, da Lei 14.133/2021, em favor da empresa INSPIRA 
DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICO-HOSPITALAR LTDA.
Este termo passa a viger a partir da data de sua assinatura.
Que seja dada publicidade na imprensa oficial nos termos da lei.
Campo Grande – MS, 16 de maio de 2024.
ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES
Prefeita Municipal

SECRETARIAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO

 
EDITAL n. 11/2024-01

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
PROGRAMA DE CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE, através da Secretaria Municipal  

de Gestão, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 37, IX, da Constituição 
Federal e nos arts 292 e 293, ambos da Lei Complementar n. 190, de 22 de dezembro de 
2011, tornam público o período de inscrições e estabelecem normas relativas à realização 
do PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO para seleção de  FISIOTERAPEUTA, 
TÉCNICO DE ATIVIDADES SOCIOCULTURAIS (ARTES VISUAIS) e TERAPEUTA 
OCUPACIONAL, visando atender à necessidade temporária de excepcional interesse 
público para a contratação emergencial de profissionais para atendimento em setores 
específicos da Prefeitura Municipal de Campo Grande, com objetivo de preservar e 
assegurar a prestação dos serviços e atividades essenciais nos diversos Órgãos Públicos 
da Administração Municipal, de acordo com as normas, regras e condições constantes 
deste Edital e, ainda, observadas as recomendações do Tribunal de Contas do Estado – 
TCE/MS.

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1 O presente processo seletivo simplificado tem por objeto a seleção de pessoal para 
atuar no regime de contratação temporária, sendo o contrato regido pelas normas do 
estatuto jurídico administrativo do servidor público municipal (Lei Complementar n. 
190, de 22 de dezembro de 2011), por prazo determinado de 12 (doze) meses, para 
desempenhar atividades inerentes à função em órgãos específicos da Prefeitura de 
Campo Grande, em caráter temporário e de excepcional interesse da Administração 
Municipal, conforme as atribuições das respectivas funções descritas no item 3 deste 
Edital.

1.2 A seleção de pessoal para atender às funções de que trata este Processo Seletivo 
envolverá as seguintes etapas, de responsabilidade da Secretaria Municipal de Gestão:

a) Inscrição online (gratuita).

b) Divulgação da listagem dos inscritos (Diogrande).

c) Período para interposição de recursos em face da homologação de inscritos. 

d) Prova de Títulos, comprovada através de qualificação e experiência profissional.

e) Divulgação da Pontuação da Prova de Títulos (Resultado Preliminar).

f) Período para interposição de recursos em face do Resultado Preliminar.

g) Homologação da Classificação Final. 

h) Contratação.

1.3. Serão considerados, durante toda a realização do presente Processo Seletivo, os 
princípios estabelecidos no art. 37, caput, da Constituição Federal, sem prejuízo de 
outros dispositivos legais previstos na legislação.

1.4 Será permitida a impugnação deste Edital no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar 
do primeiro dia útil seguinte de sua publicação no Diário Oficial do Município.

1.5 A impugnação deverá ser elaborada por escrito, devidamente fundamentada, 
e protocolada na Central de Atendimento ao Cidadão/CAC – defronte à Maternidade 
Cândido Mariano, no Protocolo Geral.

1.6 A Secretaria Municipal de Gestão dará ampla divulgação às etapas do Processo 
Seletivo Simplificado através do Diário Oficial do Município de Campo Grande, no 
endereço eletrônico: https://diogrande.campogrande.ms.gov.br

2.  DOS REQUISITOS PARA O PROVIMENTO DA FUNÇÃO

2.1 É condição para participação no Processo Seletivo objeto deste Edital a formação 
profissional e comprovação da habilitação descrita abaixo:

FUNÇÃO REQUISITOS PARA 
ASSUMIR A FUNÇÃO VAGAS

CARGA 
HORÁRIA

TEMPO DE 
CONTRATO

REMUNERAÇÃO 
BRUTA MENSAL

FISIOTERAPEUTA

Curso de Graduação 
em Fisioterapia

Registro no Órgão de 
Fiscalização Profissional 
(CREFITO/MS)
Conhecimento e 
experiência no 
desempenho da função

03 (três) 30 horas 
semanais 12 (doze) 

meses R$ 3.200,00

TÉCNICO DE 
ATIVIDADES 
SOCIOCULTURAIS – 
ARTES VISUAIS

Graduação Plena em 
Artes Visuais

Experiência em projeto 
lúdico ou lazer na área 
sociocultural.

02 
(duas)

40 horas 
semanais

12 (doze) 
meses R$ 3.200,00

TERAPEUTA 
OCUPACIONAL

Curso de Graduação em 
Terapia Ocupacional.

Registro no Órgão de 
Fiscalização Profissional 
(CREFITO/MS)

Conhecimento e 
experiência no 
desempenho da função

Flexibilidade de horário.

01 (uma) 30 horas 
semanais

12 (doze) 
meses R$ 3.200,00

 
Na ocorrência de vaga, 5% será reservada ao Cotista Indígena;
Na ocorrência de vaga, 10% será reservada ao Cotista Negro;
Na ocorrência de vaga, 5% será reservada ao Cotista PcD.

2.2 Das vagas que vierem a ser criadas durante o prazo de validade deste processo 
seletivo, serão destinadas o mínimo previsto na legislação aplicável às pessoas com 
deficiência, aos negros e aos indígenas.

2.2.1 Não há vagas reservadas para candidatos com deficiência para contratação 
imediata em razão do quantitativo oferecido.

2.2.2 Não há vagas reservadas para candidatos indígenas para contratação imediata em 
razão do quantitativo oferecido.

2.2.3 Não há vagas reservadas para candidatos negros para contratação imediata em 
razão do quantitativo oferecido.

2.3 Contrato de 12 (doze) meses fechado somente para a primeira leva de contratados, 
sendo que o candidato convocado após a data de início apenas completará o período 
restante do contrato inicial vigente.

3. DAS ATRIBUIÇÕES DAS FUNÇÕES OBJETO DO PROCESSO SELETIVO 

3.1 Ao Fisioterapeuta estão previstas a realização das seguintes atribuições:

I – Aplicar agentes físicos e de movimentos na recuperação de incapacidades orgânicas.

II – Aplicar métodos e técnicas fisioterápicas adequadas para a cura e doenças e lesões 
ou para o desenvolvimento de capacidade remanescentes.

III – Promover ações terapêuticas preventivas a instalações de processos que levam a 
incapacidade funcional laborativa.

IV – Participar de equipes multiprofissionais destinadas ao planejamento, a implementação, 
ao controle e a execução de projetos e programas de ações básicas de saúde.

V – Realizar ações de prevenção, promoção, educação, intervenção, recuperação, 
habilitação e reabilitação do paciente pediátrico crítico ou potencialmente crítico , em 
Unidade de  Atendimento Infantil, utilizando protocolos e procedimentos específicos de 
fisioterapia.

VI – Planejar, organizar e coordenar serviços de fisioterapia.

VII – Emitir laudos técnicos.

VIII – Realizar demais atividades inerentes ao cargo.
 
3.2 Ao Técnico de Atividades Socioculturais – (Artes Visuais) estão previstas a realização 
das seguintes atribuições:

I – Desenvolver atividades profissionais na área das artes visuais, design e trabalhos 
relacionados à criatividade e linguagens visuais.

II – Desenvolver e executar  ações lúdicas, criativas, inovadoras e dinâmicas, objetivando 
integrar o jovem ao mercado de trabalho.

III – Proporcionar a participação do adolescente em atividades culturais e artísticas;

IV – Despertar a sensibilidade artística, estética e criativa, propondo uma nova reflexão 
de mundo a partir da linguagem visual.

V – Acompanhar, planejar, executar e avaliar atividades de forma multiprofissional e 
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interdisciplinar com as demais modalidades lúdicas realizadas por outros profissionais.

VI – Conhecer, cumprir e fazer cumprir as disposições legais, bem como as ordens de 
serviço, despachos e determinações superiores, compatíveis com suas atribuições.

VII – Seguir as normas estabelecidas no regimento interno, odedecendo ao horário de 
funcionamento, a política de gestão de pessoas da instituição, o manual de rotinas do 
setor, o Código de Ética e demais normas atinentes aos regulamentos internos.

VIII – Exercer outras atividades inerentes à função, desenvolvendo tarefas correlatas 
quando solicitadas pelo superior imediato.

3.3 Ao Terapeuta Ocupacional estão previstas a realização das seguintes atribuições:

I – Diagnosticar as necessidades e habilidades dos pacientes para determinar um plano 
de tratamento personalizado. 

II – Avaliar os efeitos da terapia, estimular e medir as mudanças e evolução do tratamento 
terapêutico.

III – Facilitar e estimular a participação e colaboração do paciente no processo de 
habilitação ou de reabilitação.

IV – Desenvolver e implementar programas terapêuticos para melhorar as habilidades 
motoras, cognitivas, sensoriais e emocionais dos pacientes.

V – Ensinar técnicas e estratégias adaptativas para facilitar a independência e a 
participação nas atividades diárias.

VI – Fornecer treinamento e orientação aos pacientes, familiares e cuidadores sobre 
como utilizar equipamentos adaptativos e realizar atividades de forma segura.

VII – Colaborar com outros profissionais para garantir uma abordagem multidisciplinar 
no cuidado do paciente.

VIII – Realizar avaliações periódicas para monitorar o progresso do tratamento e fazer 
ajustes no plano de cuidados, conforme necessário.

IX – Conhecer, cumprir e fazer cumprir as disposições legais, bem como as ordens de 
serviço, despachos e determinações superiores, compatíveis com suas atribuições.

X – Seguir as normas estabelecidas no regimento interno, obedecendo ao horário de 
funcionamento, a política de gestão de pessoas da instituição, o manual de rotinas do 
setor, o Código de Ética e demais normas atinentes aos regulamentos internos.

XI – Realizar, obrigatoriamente, outras atividades relacionadas à área de atuação e 
demandadas pela chefia imediata para fiel cumprimento ao contrato de trabalho.

4. DA INSCRIÇÃO ON-LINE

4.1 As inscrições serão gratuitas e ficarão abertas, exclusivamente via internet, no site 
da Prefeitura Municipal:www.campogrande.ms.gov.br/seges/processoseletivo no período 
de 17 a 20 de maio de 2024, observado o horário oficial do Estado de Mato Grosso do 
Sul.

4.2 A inscrição implica no conhecimento prévio e na tácita aceitação das normas e 
condições estabelecidas neste Edital, segundo às quais o candidato ou seu representante 
legal não poderá, em hipótese alguma, alegar desconhecimento.

4.3 É de inteira responsabilidade do candidato inscrito o acompanhamento da divulgação 
das informações publicadas no DIOGRANDE – https://diogrande.campogrande.ms.gov.
br referentes a este Processo Seletivo Simplificado.

4.3.1 Para maiores informações de como se inscrever no presente Processo Seletivo, 
o interessado deverá seguir o passo a passo acessando o endereço eletrônico: www.
campogrande.ms.gov.br/seges/como-se-inscrever

4.4 Não será cobrado nenhum valor referente à taxa de inscrição.

4.5 A Prefeitura Municipal de Campo Grande, em nenhuma hipótese, processará qualquer 
registro de inscrição com hora e data posterior ao determinado no item 4.1 deste Edital 
(fuso-horário do Estado de Mato Grosso do Sul).

4.6 O candidato deverá efetivar seu cadastro com CPF próprio, e-mail e senha pessoal, 
a qual deverá ser memorizada, pois este é o único meio considerado para a realização 
da inscrição neste processo seletivo e nos próximos a serem realizados pelo Município 
de Campo Grande.

4.7 Ao candidato com deficiência, que pretenda fazer uso das prerrogativas que lhes são 
facultadas no inciso VIII do artigo 37 da Constituição Federal, observadas as disposições 
da Lei Federal n. 7.853, de 24 de outubro de 1989 e Lei Federal n. 14.126, de 22 de 
março de 2021, em conformidade com o Decreto Federal n. 3.298, de 20 de dezembro 
de 1999, e as contempladas pelas Súmulas n. 377 do STJ e n. 45 da AGU, é assegurado 
o direito de inscrição neste Edital, desde que haja vaga específica assegurada pela cota 
e sua deficiência seja compatível com as atribuições da respectiva função.

4.7.1 O quantitativo de reserva de vaga para candidato com deficiência será no total de 
5% (cinco por cento).

4.7.2 Para concorrer a uma das vagas reservadas às pessoas com deficiência, o candidato 
deverá declarar, no ato da inscrição, ser pessoa com deficiência, assinalando a opção de 
vaga reservada ao PcD.

4.7.3 O candidato que optar por concorrer à vaga reservada deverá, no ato de 
apresentação da documentação para concorrer na Prova de Títulos, protocolar o Laudo 
Médico atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao 
código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID) e a sua provável 
causa ou origem. 

4.7.4 Para fins deste Edital, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem 
impedimento por um longo período, seja de natureza física, mental, intelectual ou 
sensorial, onde a pessoa, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir 
sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com outros 
concorrentes, no termos do art. 2º da Lei n. 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência), e nas categorias discriminadas no art. 4º do Decreto n. 3.298/1999 e suas 
alterações; no § 1º do art. 1º da Lei n. 12.764, de 27 de dezembro de 2012 e no art. 1º 
da Lei n. 14.126, de 22 de março de 2021, e as contempladas pelas Súmulas n. 377 do 
STJ e n. 45 da AGU, e demais legislações sobre o tema.

4.7.5 O candidato que, no ato da inscrição, não se declarar PcD e/ou não encaminhar 

o laudo médico ou, ainda, não contendo este todas as informações acima indicadas, 
perderá a prerrogativa de concorrer nesta condição de candidato com deficiência e 
passará a concorrer somente às vagas da ampla concorrência.

4.7.6 Não serão considerados como deficiência os distúrbios de acuidade visual ou 
auditiva, passíveis de correção simples pelo uso de lentes ou aparelhos específicos

4.7.7 Os candidatos que no ato da inscrição se declararem pessoas com deficiência, se 
classificados, terão seus nomes publicados em relação à parte, observada a ordem de 
classificação.

4.7.8 Os candidatos com deficiência classificados, que vierem a ser convocados para 
os procedimentos pré-admissionais serão submetidos, no exame de saúde, a perícia 
específica destinada a verificar a existência da deficiência declarada e a compatibilidade 
de sua deficiência com o exercício das atribuições das funções especificadas neste Edital, 
cuja conclusão terá prevalência sobre qualquer outra.

4.8 Ao candidato que se autodeclarar negro fica reservado 10% e ao indígena 5% do 
percentual das vagas oferecidas e das que vierem a ser criadas durante o prazo de 
validade deste processo seletivo, para lotação em setores e unidades específicas no 
âmbito da Administração Municipal.

4.8.1 O candidato deverá declarar expressamente a condição de negro ou indígena no 
ato da inscrição, vedada à declaração em momento posterior. 

4.8.2 Os candidatos negros e indígenas concorrerão concomitantemente às vagas 
reservadas e às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com sua classificação 
no Processo Seletivo.

4.8.3 Os candidatos negros e indígenas classificados dentro do número de vagas 
oferecidas para ampla concorrência não serão considerados para efeito do preenchimento 
das vagas reservadas.

4.8.4 Em caso de desistência de candidato negro ou indígena classificado em vaga 
reservada, a vaga será preenchida por candidato posteriormente classificado.

4.8.5 Na hipótese de não ocorrer número de candidatos negros e indígenas classificados 
suficientes para ocupar as vagas reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas 
para a ampla concorrência e serão preenchidos pelos demais candidatos, observada a 
ordem de classificação.

4.8.6. Os candidatos que se declararem indígenas, no ato de apresentação da 
documentação para concorrer na Prova de Títulos, deverá protocolar o Registro 
Administrativo de Nascimento de Indígena – RANI, emitido pela Fundação Nacional dos 
Povos Indígenas/FUNAI, ou uma declaração assinada pelo Cacique da Aldeia ou Chefe do 
Posto da referida Fundação.

4.8.7 Os candidatos que se declararem negros, que vierem a ser convocados para os 
procedimentos pré-admissionais, serão submetidos a uma avaliação presencial com uma 
comissão especificamente designada para esta finalidade.

4.8.8 O candidato cuja declaração não for confirmada no procedimento de 
heteroidentificação, perderá a prerrogativa de concorrer nesta condição e passará a 
concorrer somente pela vaga da ampla concorrência.

4.8.9 Os candidatos que no ato da inscrição, se declararem negros ou indígenas, se 
classificados, terão seus nomes publicados em relação à parte, observada a ordem de 
classificação.

4.9 Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será eliminado do 
certame e, se houver sido convocado, ficará sujeito à anulação da sua admissão ao serviço 
ou emprego público, após procedimento administrativo em que lhe seja assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções previstas na legislação.

4.10 A inscrição somente será confirmada se o candidato preencher de forma completa, 
correta e assinalar todos os campos eletrônicos de caráter obrigatório.

4.11 Após o encerramento do período estabelecido para a realização das inscrições 
on-line será publicada no Diário Oficial do Município/DIOGRANDE https://diogrande.
campogrande.ms.gov.br a relação das inscrições deferidas de todos os candidatos 
inscritos, convocando-os para proceder a entrega dos documentos comprobatórios 
referentes à Prova de Títulos (conforme anexo I e II deste edital) , bem como apresentar 
cópia de um documento oficial de identificação com foto.

4.12 O candidato que realizar a inscrição, cujo nome não constar na lista de publicação 
de candidatos inscritos, terá 2 (dois) dias úteis para apresentar suas razões e solicitar a 
homologação da inscrição.

4.13 Declaração falsa ou inexata dos dados constantes no requerimento de inscrição 
determinará o cancelamento da mesma e a anulação de todos os atos dela decorrentes, 
em qualquer época, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

4.14 O candidato, ao efetuar a inscrição, não poderá utilizar abreviaturas quanto ao 
nome, idade ou outras informações de caráter pessoal.

4.15 A Prefeitura Municipal de Campo Grande/PMCG não se responsabilizará por 
solicitações de inscrições via Internet que deixarem de ser concretizadas por motivos 
externos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento 
das linhas de comunicação, ausência de energia elétrica e outros fatores de ordem 
técnica que impossibilitem a transferência de dados.

4.16 O candidato inscrito por terceiro assume total responsabilidade pelas informações 
prestadas por seu representante, arcando com as consequências de eventuais erros no 
preenchimento da inscrição realizada eletronicamente.

4.17 Não serão aceitas, sob qualquer pretexto, inscrições condicionais, por e-mail ou 
outra forma não prevista neste Edital ou fora do prazo estabelecido no item 4.1.

4.18 A comprovação da data e horário da inscrição dar-se-á mediante aferição da data 
e horário dos dados gerados e gravados quando da conclusão da inscrição feita pelo 
candidato.

4.19 As informações prestadas no cadastro serão de inteira responsabilidade do 
candidato, reservando-se à Comissão Organizadora o direito de excluir do Processo 
Seletivo Simplificado aquele que não preencher o documento eletrônico e oficial de 
forma completa, correta, sem erros de digitação e/ou fornecer dados inverídicos ou 
falsos, ainda que o fato seja constatado posteriormente.

4.20 Não serão homologadas as inscrições que não atenderem rigorosamente ao 
estabelecido neste Edital.
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5. DA ELIMINAÇÃO DO CANDIDATO

5.1 As informações prestadas no formulário de inscrição são de inteira responsabilidade 
do candidato, e dão à Comissão do Processo Seletivo, no caso de dados incorretos, nome 
incompleto ou ilegível, informações divergentes ou sem comprovação, divergência na 
identificação do documento assinalado na ficha de inscrição, realização de mais de uma 
inscrição pelo mesmo candidato, ou informações inválidas como data de nascimento 
inverossímil, mesmo que constatados a posteriori, o direito de excluir o candidato deste 
Processo Seletivo e declarar nulos os atos praticados em decorrência da inscrição.

5.2 O candidato é o ÚNICO responsável pelo correto preenchimento do Formulário de 
Inscrição.

5.3 A constatação de informação incorreta de dados implicará em cancelamento 
automático da inscrição, mesmo após o nome constar na relação de candidatos inscritos.

6. DA ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO REFERENTE À PROVA DE TÍTULOS

6.1 Participarão da Prova de Títulos todos os candidatos devidamente inscritos na 
seleção, que serão avaliados desde que entreguem ou encaminhem na data estabelecida 
os documentos solicitados para pontuação.

6.2 A documentação (qualificação e experiência profissional) será recebida em data 
posteriormente divulgada no Diário Oficial do Município/DIOGRANDE, disponível no 
endereço eletrônico: https://diogrande.campogrande.ms.gov.br

6.3 A Prova de Títulos compreenderá o aperfeiçoamento profissional, comprovado através 
de cursos realizados na área e a experiência profissional, em atribuições específicas da 
função e valerá, somados, no máximo, 100 (cem) pontos, sendo aferida de acordo com 
o disposto a seguir:

6.3.1 Os cursos de aperfeiçoamento e qualificação profissional serão válidos apenas na 
área de atuação, valendo no máximo 50 (cinquenta) pontos, sendo aferidos de acordo 
com o disposto no anexo I deste edital. 

6.3.2 A experiência profissional valerá: no máximo 50 (cinquenta) pontos, e deverá ser 
comprovada:

a) mediante cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, contendo a parte 
que identifica o candidato (frente e verso) e a do registro do empregador (com início e 
fim, se for o caso), devidamente assinada com a qualificação do emitente, que informe 
a função ou espécie de trabalho realizado;

b) por meio de Certidão/Declaração de Tempo de Serviço emitida unicamente pela 
unidade de recursos humanos da instituição em que trabalha ou trabalhou, na qual 
conste expressamente o cargo/função desempenhado, as atividades desenvolvidas e o 
período trabalhado em papel timbrado, constando a competente assinatura do expedidor;

c) através de contrato de prestação de serviços que informe o período (com início e fim, 
se for o caso) e a função ou espécie do trabalho realizado.

6.4 Na hipótese de não existir a unidade de recursos humanos de que trata a letra “b” 
do subitem 6.3.2, a Certidão/Declaração deverá ser emitida pela autoridade responsável 
pelo fornecimento do documento, que declarará a referida inexistência.

6.5 Nos casos de comprovação de experiência profissional em instituições particulares, 
só serão válidas para fins de pontuação as que forem acompanhadas de cópias de 
registros na Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS).

6.6 O comprovante da escolaridade exigida como requisito para o desempenho da função 
não será objeto de avaliação e nenhum título ou evento receberá dupla valoração.

6.7 Estágios curricular, extracurricular, remunerado, monitoria e/ou trabalhos 
voluntários, realizados antes ou durante a conclusão de curso de aperfeiçoamento ou 
curso de qualificação profissional, ainda que afetos à área objeto da contratação, não 
serão considerados para comprovação de experiência profissional.

6.8 Qualquer informação falsa ou não comprovada gera a eliminação do candidato do 
presente Processo Seletivo, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis.

6.9 Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Ministérios 
Militares, pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação, 
pelo Corpo de Bombeiros Militar e Polícias Militares, carteiras expedidas pelos órgãos 
fiscalizadores de exercício profissional (ordens, conselhos, etc.), passaporte, certificado 
de reservista, carteiras funcionais do Ministério Público, carteiras funcionais expedidas 
por órgão público que, por lei federal, valham de identidade, carteira de trabalho, carteira 
nacional de habilitação (somente o modelo com foto). Para validação de documento de 
identidade, o documento deve se encontrar dentro do prazo de validade.

7 – DO RESULTADO OFICIAL PRELIMINAR

7.1 O Resultado Preliminar dar-se-á, exclusivamente, com base na avaliação dos títulos 
apresentados, mediante o somatório de pontos obtidos de acordo com a comprovação da 
experiência e dos cursos de aperfeiçoamento e qualificação profissional.

7.2 A relação contendo a pontuação parcial dos candidatos inscritos no presente Processo 
Seletivo Simplificado será publicada no Diário Oficial do Município de Campo Grande/MS.

7.3 Após a publicação do Resultado Oficial Preliminar, os candidatos terão direito de 
recurso sobre a pontuação divulgada, nos termos do item 8 deste Edital. 

8. DO RECURSO ADMINISTRATIVO

8.1 O candidato poderá recorrer, nos 2 (dois) dias úteis contados a partir da data da 
publicação da homologação dos inscritos e do resultado preliminar quanto:

a) a erro material, à omissão do nome ou para retificação de dados divulgados no 
resultado preliminar;

b) à pontuação da prova de títulos divulgada através do resultado preliminar;

c) à decisão de indeferimento exarada pela Comissão Especial de Heteroidentificação;

d) à decisão de indeferimento exarada pela Equipe de Perícia Médica Multidisciplinar.

8.2 O recurso deverá ser direcionado à Comissão do Processo Seletivo Simplificado, 
assinado pelo candidato ou por seu representante legal, mediante procuração com 
poderes específicos e firma reconhecida em cartório.

8.3 Os recursos deverão ser protocolados na Central de Atendimento ao Cidadão/CAC – 

próximo à Maternidade Cândido Mariano, no Protocolo Geral.

8.4 Será indeferido o pedido de recurso apresentado fora do prazo estabelecido.

8.5 Não cabe pedido de reconsideração ou de revisão sobre o resultado do recurso.

9. DO CRITÉRIO DE DESEMPATE

9.1 Em caso de igualdade da pontuação final, serão aplicados, sucessivamente, os 
seguintes critérios de desempate:

a) maior idade entre os candidatos;

b) ocorrendo, nesse caso, o empate de idade, em função da data de nascimento, serão 
analisadas as certidões de nascimento dos candidatos empatados, para constatar o 
desempate em hora, minuto e segundo.

c) permanecendo o empate, será realizado sorteio na presença dos candidatos.

9.2 A Secretaria Municipal de Gestão dará ampla divulgação às etapas do Processo 
Seletivo Simplificado, sendo vedada, no entanto, a publicação no Diário Oficial do 
Município de dados pessoais considerados sensíveis e que possam comprometer, de 
qualquer forma, a privacidade e identificação pessoal do candidato, em consonância com 
a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).

10 – DA HOMOLOGAÇÃO DA CLASSIFICAÇÃO FINAL

10.1 O Processo Seletivo Simplificado terá seu resultado final homologado pela 
Prefeitura Municipal de Campo Grande, com a lista dos nomes dos candidatos aprovados 
e classificados em ordem decrescente da nota obtida, em conformidade com as regras 
estabelecidas neste Edital.

10.2 A classificação final dar-se-á, exclusivamente, com base na avaliação dos títulos 
entregues pelo candidato.

10.3 A relação contendo os candidatos classificados no presente Processo Seletivo será 
publicada no Diário Oficial do Município de Campo Grande – DIOGRANDE.

10.4 Homologado o resultado final, será lançado em edital próprio a classificação geral 
dos candidatos aprovados, quando, então, passará a fluir o prazo de validade presente 
Processo Seletivo Simplificado.

11. DA CONTRATAÇÃO

11.1 O regime jurídico para os profissionais contratados será o estatutário, estando 
vinculado ao regime jurídico-administrativo.

11.2 São requisitos básicos para a contratação:

a) ter sido aprovado no presente processo seletivo;

b) graduação em Fisioterapia e Terapia Ocupacional , registro no órgão profissional 
competente - (CREFITO);

c) ser brasileiro nato ou naturalizado;

d) idade mínima de 18 (dezoito) anos; 

e) estar em dia com as obrigações eleitorais;

f) ter certificado de reservista ou de dispensa de incorporação, em caso de candidato do 
sexo masculino;

g) ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições da função;

h) cumprir as determinações deste Edital;

i) Atuação do contrato no turno diurno de segunda a sexta-feira;

j) entregar todos os documentos comprobatórios dos requisitos exigidos para a função;

k) comprovante da escolaridade correspondente à função;

l) não ter sido demitido por justa causa, em razão de falta grave, mediante decisão de 
qualquer esfera governamental, nos últimos cinco anos;

m) No contrato constarão, obrigatoriamente, a função a ser desempenhada, o tempo 
de duração do contrato, as condições de renovação e de rescisão, o valor e a forma de 
remuneração, os direitos e obrigações do contratado e a jornada de trabalho.

11.3 Os candidatos classificados serão convocados para contratação pelo Município, para 
exercício em setores específicos da Prefeitura de Campo Grande, na forma dos artigos 
292 e 293, ambos da Lei Complementar n. 190, de 22 de dezembro de 2011 (Estatuto 
do Servidor Público Municipal).

11.4 Haverá revogação da contratação, sem qualquer indenização, salvo verbas 
proporcionais devidas até a data da revogação, nos seguintes casos:

a) quando ocorrer provimento, em caráter efetivo, de candidato aprovado em concurso 
público;

b) no retorno do servidor legalmente afastado;

c) quando, comprovadamente, a contratação temporária ter sido atribuída sem 
observância da legislação vigente;

d) a pedido do servidor;

e) quando o profissional não apresentar desempenho satisfatório, conforme relatório 
emitido pela chefia da respectiva Unidade e demais superiores, que será avaliado pela 
Gestão, que poderá revogar o contrato por conveniência e interesse, a bem do Serviço 
Público;

f) ex-officio, na hipótese de mais de uma falta injustificada, no período da vigência da 
contratação;

g) quando a extinção se der por conveniência da Administração Municipal, justificada 
antecipadamente pela autoridade proponente, o servidor contratado temporariamente 
terá direito a receber a gratificação natalina e o abono de férias proporcional e a 
indenização por férias não gozadas.
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11.5 É vedada a contratação de:

a) servidor que tenha sofrido penalidade de demissão, quando houver previsão legal de 
incompatibilização para investidura de cargo ou função pública;

b) candidato que possuir condenação criminal, com trânsito em julgado;

c) candidato que estiver com os direitos políticos suspensos;

d) servidor aposentado no serviço público;

e) candidato declarado inapto no Exame Médico Admissional.

11.6 O servidor contratado temporariamente não poderá:

a) exercer atribuições ou executar tarefas não previstas para a função da admissão;
b) ser nomeado ou designado, ainda que a título precário, para o exercício de cargo em 
comissão ou função de confiança, em especial, para substituir servidor efetivo ou em 
comissão;

c) ser licenciado ou afastado do exercício da função, salvo para tratamento da própria 
saúde, nos termos da legislação da previdência social geral.

11.7 O servidor contratado fará jus:

a) ao vencimento discriminado no item 2.1 do presente Edital;

b) às vantagens pecuniárias inerentes ao exercício da função;
c) ao Vale Transporte, na forma da Legislação vigente;

d) à Licença para Tratamento da Própria Saúde e por Acidente em Serviço, limitado ao 
período da contratação.

12. DO PROCEDIMENTO DE CONVOCAÇÃO

12.1 Os candidatos aprovados no presente Processo Seletivo serão convocados 
através de Edital Específico publicado no Diário Oficial do Município de Campo Grande/
MS no endereço eletrônico: https://diogrande.campogrande.ms.gov.br obedecendo 
rigorosamente à ordem de classificação.

12.2 Quando houver vacância de função, o órgão gestor responsável pela vaga deverá 
solicitar à Secretaria Municipal de Gestão, através de ofício, a contratação do próximo 
candidato aprovado.

12.3 A vaga resultante da vacância ou desistência será oferecida ao próximo candidato, 
obedecendo rigorosamente à ordem de classificação.

13. DA COMISSÃO ORGANIZADORA DO PROCESSO SELETIVO

13.1 A Comissão Organizadora do Processo Seletivo, objeto deste Edital, será designada 
pela Secretaria Municipal de Gestão, e ficará instalada no Paço Municipal - Avenida 
Afonso Pena, n. 3.297 – Centro.

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1 O profissional que deixar de cumprir com os itens previstos neste Edital, faltar com 
a ética profissional, demonstrar inaptidão no desempenho da função, comprovada por 
exposição de motivos, será sumariamente desligado da função.

14.2 A Secretaria Municipal de Gestão/SEGES, organizadora, coordenadora e executora 
do presente Processo Seletivo Simplificado, poderá, a qualquer tempo, solicitar outras 
informações, declarações ou documentos aos candidatos aprovados, convocados e 
contratados, conforme se considerar necessário para sanear dúvidas pertinentes.

14.3 As disposições deste Edital poderão ser alteradas ou complementadas, enquanto 
não efetivado o fato respectivo, através da publicação de Edital específico.

14.4 O candidato será responsável pela exatidão e atualização dos dados constantes em 
sua ficha de inscrição e sua participação implicará no conhecimento e na tácita aceitação 
das normas e condições estabelecidas neste Edital, sobre as quais não poderá alegar 
desconhecimento.

14.5 Antes de efetuar sua inscrição, o candidato deverá conhecer o Edital e certificar-se 
de que preenche todos os requisitos exigidos, que está de acordo com as normas nele 
previstas e que será cancelada a inscrição se for verificado, a qualquer tempo, o não 
atendimento a todas as normas fixadas neste Edital.

14.6 O prazo de validade deste Processo Seletivo Simplificado será de 2 (dois) anos, 
contados a partir da data de assinatura do primeiro contrato, prorrogável, no máximo 
por mais 6 (seis) meses.

14.7 Não serão fornecidos ou expedidos quaisquer documentos comprobatórios de 
participação, classificação ou aprovação referentes ao presente processo seletivo, 
valendo-se o candidato das publicações oficiais no Diogrande.

14.8 Os documentos referentes a este processo seletivo ficarão sob a guarda da 
Secretaria Municipal de Gestão.

14.9 Os casos omissos e as dúvidas que surgirem na interpretação deste Edital serão 
resolvidos pela Comissão Organizadora do Processo Seletivo.

CAMPO GRANDE-MS, 16 DE MAIO DE 2024.

EVELYSE FERREIRA CRUZ OYADOMARI
Secretária Municipal de Gestão

ANEXO I AO EDITAL 11/2024-01

TABELA DE PONTUAÇÃO PARA A PROVA DE TÍTULOS

FUNÇÃO: FISIOTERAPEUTA 

ITEM TÍTULO FORMAÇÃO PROFISSIONAL

PONTUAÇÃO

Quant Unitário Máxima

01

Conclusão de Curso de Pós-Graduação Stricto 
Sensu em nível de  doutorado ou mestrado.

Conclusão de Curso de Pós-Graduação Lato 
Sensu em nível de especialização , na área de 
atuação profissional à qual concorre.                              

1

1

20

15

20

15

02

Comprovante de participação em eventos de 
qualificação profissional, na área de atuação 
profissional à qual concorre, realizados e 
concluídos a partir de 2018, observando-se a 
carga horária mínima de 80h.

1 10

10

03

Comprovante de participação em palestras, 
congressos, encontros, seminários ou 
similares, na área de atuação profissional 
à qual concorre, realizados e concluídos a 
partir de 2018.

1
5 5

04

Experiência profissional na área de atuação 
profissional à qual concorre, com pontuação 
para cada 1 (um) ano de trabalho completo, 
em atribuições específicas da área de atuação 
profissional

5
10 50

TOTAL DE TÍTULOS

ANEXO II AO EDITAL 11/2024-01

TABELA DE PONTUAÇÃO PARA A PROVA DE TÍTULOS

FUNÇÃO: TÉCNICO DE ATIVIDADES SOCIOCULTURAIS (ARTES VISUAIS ) E 
TERAPEUTA      OCUPACIONAL 

ITEM TÍTULO FORMAÇÃO 
PROFISSIONAL

Títulos Unitário Máximo

01
Conclusão de Curso de Pós-Graduação 
na área de atuação profissional. 2 10 20

02

Comprovante de participação em 
eventos de aperfeiçoamento e 
qualificação, válido apenas na área 
de atuação profissional, realizados a 
partir de 2018, observando-se:
a) Carga horária mínima de 80 horas;
b) Carga horária mínima de 40 horas;
c) Carga horária mínima de 20 horas.

2

1

2

5

4

3

10

4

6

03
Comprovante de participação em 
palestras, congressos, encontros, 
seminários ou em outros similares, 
realizados a partir de 2018, 
válidos apenas na área de atuação 
profissional.

5 2 10

04
Experiência profissional comprovada 
através de registro em carteira de 
trabalho ou contrato assinado em 
atribuições específicas, válida apenas 
na área de atuação, com pontuação 
fechada para cada 12 meses de 
trabalho comprovado, podendo ser 
concedido 5 (cinco) pontos para 
período fracionado entre 6 e 11 
meses.

5 10 50

TOTAL DE TÍTULOS

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO

REPUBLICA-SE POR CONSTAR INCORREÇÃO NO ORIGINAL, PUBLICADO NO 
DIOGRANDE n. 7.497, DE 14 DE MAIO DE 2024.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO, CELEBRADO EM 23 DE 
ABRIL DE 2024, AO TERMO DE CREDENCIAMENTO N. 15, DE 02 DE DEZEMBRO 
DE 2022.

PARTES: Município de Campo Grande - MS, com interveniência da Secretaria Municipal 
de Finanças e Planejamento – SEFIN e o Banco Brasil S/A.
FUNDAMENO LEGAL: Art. 65, § 8º, da Lei Federal n. 8.666, de 21/06/1993, atualizada 
pela Lei Federal n. 9.648, de 27/05/1998 e no respectivo Termo de Credenciamento, nos 
autos de Processo Administrativo n. 115620/2022-21.
OBJETO: O presente Termo de Apostilamento tem por finalidade o reajuste dos valores 
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de acordo com o índice IPCA-e referente ao termo de credenciamento n. 15, de 02 de 
dezembro de 2022.
VALOR: Ficam reajustados em 4,71% pela variação do Índice IPCA-e os valores das 
tarifas para a prestação de serviços bancários necessários ao recebimento de tributos 
e demais receitas Municipais através de documentos de arrecadação municipal – DAM, 
guias, carnês e boletos pertinentes ao Município de Campo Grande. Pela execução dos 
serviços, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA os valores nas seguintes bases:

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS V a l o r 
A t u a l 
(R$)

T a r i f a 
R e a j u s t e 
(R$)

Recebimento de documento com código de barras nos 
Canais Eletrônicos;

R$ 1,54 R$ 1,61

Recebimento de documento com código de barras em 
Correspondentes Bancários;

R$ 3,45 R$ 3,61

Recebimento de documento com código de barras em 
Terminal de Autoatendimento;

R$ 1,54 R$ 1,61

Recebimento de documento com código de barras em 
Terminal de Autoatendimento com Cartão de outra 
Instituição Financeira;

R$ 1,54 R$ 1,61

Recebimento de documento com código de barras por meio 
Webservice e/ou interligação de sistemas;

R$ 1,54 R$ 1,61

Recebimento de documento através do Débito Automático 
em conta corrente;

R$ 1,54 R$ 1,61

A aplicação do reajuste deverá incidir a partir de dezembro de 2023.
RUBRICA ORÇAMENTÁRIA: Programa de trabalho 101 4 129 100 2075; Elemento de 
Despesa 33903981 – Serviços Bancários. 
RATIFICAÇÃO: Ratificam-se as demais Cláusulas do Termo de Credenciamento N. 15 
de 02 de dezembro de 2022, desde que não conflitem com o presente instrumento.
ASSINATURAS: Márcia Helena Hokama.

CAMPO GRANDE-MS, 23 DE ABRIL DE 2024.

MÁRCIA HELENA HOKAMA
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO

ATOS DE PESSOAL

ATOS DA PREFEITA

DECRETO “PE” n. 1.314, DE 16 DE MAIO DE 2024.
  
ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES, Prefeita de Campo Grande, Capital do 

Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais, resolve:

TORNAR SEM EFEITO o Decreto “PE” n. 1.283, de 10 de maio de 2024, 
publicado no DIOGRANDE n. 7.495, de 10 de maio de 2024, que nomeou GUILHERME 
CORTADA DUPAS, para exercer o cargo em comissão de Direção e Assessoramento, 
símbolo DTI-07, na Agência Municipal de Tecnologia da Informação e Inovação.

CAMPO GRANDE-MS, 16 DE MAIO DE 2024.

ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES
Prefeita Municipal

EVELYSE FERREIRA CRUZ OYADOMARI
Secretária Municipal de Gestão

DECRETO “PE” n. 1.315, DE 16 DE MAIO DE 2024.
  
ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES, Prefeita de Campo Grande, Capital do 

Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais, resolve:

TORNAR SEM EFEITO o Decreto “PE” n. 1.281, de 10 de maio de 2024, publicado 
no DIOGRANDE n. 7.495, de 10 de maio de 2024, que nomeou ELIAS OLIVEIRA LIMA, 
para exercer o cargo em comissão de Assessor Governamental IV, símbolo DCA-9, na 
Secretaria Municipal de Saúde.

CAMPO GRANDE-MS, 16 DE MAIO DE 2024.

ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES
Prefeita Municipal

EVELYSE FERREIRA CRUZ OYADOMARI
Secretária Municipal de Gestão

DECRETO “PE” n. 1.316, DE 16 DE MAIO DE 2024.

ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES, Prefeita de Campo Grande, Capital do 
Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais, resolve: 

NOMEAR THAIS CHRISTINA CAETANO DA SILVA, para exercer o cargo em 
comissão de Assessor Governamental IV, símbolo DCA-9, na Secretaria Municipal de 
Saúde, em conformidade com a Lei n. 6.774, de 3 de fevereiro de 2022, com efeito a 
partir da data de publicação. 

CAMPO GRANDE-MS, 16 DE MAIO DE 2024.

ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES
Prefeita Municipal

EVELYSE FERREIRA CRUZ OYADOMARI
Secretária Municipal de Gestão

DECRETO “PE” n. 1.317, DE 16 DE MAIO DE 2024.

ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES, Prefeita de Campo Grande, Capital do 
Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais, resolve:

REVOGAR o Decreto “PE” n. 987, de 12 de abril de 2024, publicado no 
DIOGRANDE n. 7.460, de 12 de abril de 2024, que designou MARIA LÚCIA DE FÁTIMA 
DE OLIVEIRA, matrícula n. 137693, para desempenhar a Função de Confiança de 
Supervisor Executivo, símbolo FC-1, na Secretaria Municipal de Educação, com efeito 
a partir da data de publicação.

  
CAMPO GRANDE-MS, 16 DE MAIO DE 2024.

ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES
Prefeita Municipal

EVELYSE FERREIRA CRUZ OYADOMARI 
Secretária Municipal de Gestão

DECRETO “PE” n. 1.318, DE 16 DE MAIO DE 2024.

ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES, Prefeita de Campo Grande, Capital do 
Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais, resolve:

DESIGNAR MARIA LÚCIA DE FÁTIMA DE OLIVEIRA, matrícula n. 137693, para 
desempenhar a Função de Confiança de Encarregado Governamental, símbolo FC-5, na 
Secretaria Municipal de Educação, em conformidade com o Decreto n. 13.072, de 30 de 
janeiro de 2017, com efeito a partir da data de publicação.

CAMPO GRANDE-MS, 16 DE MAIO DE 2024.

ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES
Prefeita Municipal

EVELYSE FERREIRA CRUZ OYADOMARI 
Secretária Municipal de Gestão

DECRETO “PE” n. 1.319, DE 16 DE MAIO DE 2024.

ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES, Prefeita de Campo Grande, Capital do 
Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais, resolve:

REVOGAR o Decreto “PE” n. 826, de 14 de fevereiro de 2023, publicado no 
DIOGRANDE n. 6.944, de 14 de fevereiro de 2023, que designou ISRAEL BALTHAZAR, 
matrícula n. 311995, para desempenhar a Função de Confiança de Gestor Operacional, 
símbolo FC-4, na Secretaria Municipal de Governo e Relações Institucionais, com efeito 
a partir da data de publicação.

  
CAMPO GRANDE-MS, 16 DE MAIO DE 2024.

ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES
Prefeita Municipal

EVELYSE FERREIRA CRUZ OYADOMARI 
Secretária Municipal de Gestão

DECRETO “PE” n. 1.320, DE 16 DE MAIO DE 2024.

ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES, Prefeita de Campo Grande, Capital do 
Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais, resolve:

DESIGNAR ISRAEL BALTHAZAR, matrícula n. 311995, para desempenhar a 
Função de Confiança de Técnico Assistente, símbolo FC-3, na Secretaria Municipal de 
Governo e Relações Institucionais, em conformidade com o Decreto n. 13.072, de 30 de 
janeiro de 2017, com efeito a partir da data de publicação.

CAMPO GRANDE-MS, 16 DE MAIO DE 2024.

ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES
Prefeita Municipal

EVELYSE FERREIRA CRUZ OYADOMARI 
Secretária Municipal de Gestão

DECRETO “PE” n. 1.321, DE 16 DE MAIO DE 2024.

ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES, Prefeita de Campo Grande, Capital do 
Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais, resolve:

DESIGNAR SUZANNE LANZA HOLPERT, matrícula n. 404694, para desempenhar 
a Função de Confiança de Técnico Assistente, símbolo FC-3, na Procuradoria-Geral do 
Município, em conformidade com o Decreto n. 13.072, de 30 de janeiro de 2017, com 
efeito a partir da data de publicação (Ofício n. 3.654/GAB/PGM/2024).

CAMPO GRANDE-MS, 16 DE MAIO DE 2024.

ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES
Prefeita Municipal

EVELYSE FERREIRA CRUZ OYADOMARI 
Secretária Municipal de Gestão

DECRETO “PE” n. 1.322, DE 16 DE MAIO DE 2024.

ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES, Prefeita de Campo Grande, Capital do 
Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais, resolve:
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DESIGNAR ANA MARIA DE OLIVEIRA ESPÍNDOLA, matrícula n. 404434, para 
desempenhar a Função de Confiança de Encarregado Governamental, símbolo FC-5, na 
Secretaria Municipal de Assistência Social, em conformidade com o Decreto n. 13.072, 
de 30 de janeiro de 2017, com efeito a partir da data de publicação (Ofício n. 1.212/
GGP/SAS/2024).

CAMPO GRANDE-MS, 16 DE MAIO DE 2024.

ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES
Prefeita Municipal

EVELYSE FERREIRA CRUZ OYADOMARI 
Secretária Municipal de Gestão

DECRETO “PE” n. 1.323, DE 16 DE MAIO DE 2024.

ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES, Prefeita de Campo Grande, Capital do 
Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais, resolve:

DESIGNAR ANA MARIA DE OLIVEIRA ESPÍNDOLA, matrícula n. 404434, para 
desempenhar a função de Gerente da Rede de Proteção Social Básica, na Secretaria 
Municipal de Assistência Social, com efeito a partir da data de publicação (Ofício n. 
1.212/GGP/SAS/2024).

CAMPO GRANDE-MS, 16 DE MAIO DE 2024.

ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES
Prefeita Municipal

EVELYSE FERREIRA CRUZ OYADOMARI 
Secretária Municipal de Gestão

DECRETO “PE” n. 1.324, DE 16 DE MAIO DE 2024.

ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES, Prefeita de Campo Grande, Capital do 
Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais, resolve:

DESIGNAR ROSE MARY MIRANDA TOMI SCAMARUZZI, matrícula n. 309281, 
para desempenhar a Função de Confiança de Encarregado Governamental, símbolo FC-
5, na Secretaria Municipal de Assistência Social, em conformidade com o Decreto n. 
13.072, de 30 de janeiro de 2017, com efeito a partir da data de publicação.

CAMPO GRANDE-MS, 16 DE MAIO DE 2024.

ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES
Prefeita Municipal

EVELYSE FERREIRA CRUZ OYADOMARI 
Secretária Municipal de Gestão

DECRETO “PE” n. 1.325, DE 16 DE MAIO DE 2024.

ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES, Prefeita de Campo Grande, Capital do 
Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas no art. 2º, 
inciso II, do Decreto n. 11.247 de 24 de junho de 2010, resolve:

CONCEDER à servidora EDIVANIA VIEIRA NETO, matrícula n. 392725/01, 
ocupante do cargo de Merendeira, Referência 02, Classe “C”, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, readaptação definitiva, a contar de 4 de março de 2024, 
conforme Laudo da Junta Médica Especial do Município, com fulcro no art. 30-C da Lei 
Complementar n. 19, de 15 de julho de 1998, com redação dada pela Lei Complementar 
n. 97, de 22 de dezembro de 2006, para fim de regularização funcional, sem aumento 
de despesas com pessoal (Processo n. 26294/2024-96).

CAMPO GRANDE-MS, 16 DE MAIO DE 2024.

ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES
Prefeita Municipal

EVELYSE FERREIRA CRUZ OYADOMARI
Secretária Municipal de Gestão

DECRETO “PE” n. 1.326, DE 16 DE MAIO DE 2024.

ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES, Prefeita de Campo Grande, Capital do 
Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas no art. 2º, 
inciso II, do Decreto n. 11.247 de 24 de junho de 2010, resolve:

CONCEDER à servidora NILVA RODRIGUES VIEIRA, matrícula n. 393991/01, 
ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Diversos, Referência 01, Classe “C”, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, readaptação definitiva, a contar de 22 de fevereiro 
de 2024, conforme Laudo da Junta Médica Especial do Município, com fulcro no art. 
30-C da Lei Complementar n. 19, de 15 de julho de 1998, com redação dada pela Lei 
Complementar n. 97, de 22 de dezembro de 2006, para fim de regularização funcional, 
sem aumento de despesas com pessoal (Processo n. 31962/2024-61).

CAMPO GRANDE-MS, 16 DE MAIO DE 2024.

ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES
Prefeita Municipal

EVELYSE FERREIRA CRUZ OYADOMARI
Secretária Municipal de Gestão

DECRETO “PE” n. 1.327, DE 16 DE MAIO DE 2024.

ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES, Prefeita de Campo Grande, Capital do 
Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições legais, resolve:

REVOGAR o Decreto “PE” n. 585, de 22 de março de 2018, publicado no 
DIOGRANDE n. 5.185, de 23 de março de 2018, que concedeu aposentadoria voluntária 
à servidora JOAMIR MARIA BORGES DA SILVA, matrícula n. 303186/18 (Processo n. 
90732/2023-52).

CAMPO GRANDE-MS, 16 DE MAIO DE 2024.

ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES
Prefeita Municipal

EVELYSE FERREIRA CRUZ OYADOMARI
Secretária Municipal de Gestão

DECRETO “PE” n. 1.328, DE 16 DE MAIO DE 2024.

ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES, Prefeita de Campo Grande, Capital do 
Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições legais, resolve:

REVOGAR o Decreto “PE” n. 3.288, de 6 de outubro de 2021, publicado no 
DIOGRANDE n. 6.434, de 7 de outubro de 2021, na parte que designou a servidora 
ADRIANA TERUYA MAEKAWA, matrícula n. 391787, para compor o Grupo Técnico de 
Trabalho para Implantação da Nova Contabilidade Aplicada ao Setor Público (GT-CASP), 
no Âmbito do Poder Executivo Municipal, a partir de 1º de junho de 2024 (Ofício n. 854/
GGP/SEFIN/2024).

CAMPO GRANDE-MS, 16 DE MAIO DE 2024.

ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES 
Prefeita Municipal

EVELYSE FERREIRA CRUZ OYADOMARI
Secretária Municipal de Gestão

DECRETO “PE” n. 1.329, DE 16 DE MAIO DE 2024.

ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES, Prefeita de Campo Grande, Capital do 
Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais, resolve:

DESIGNAR o servidor JORGE HENRIQUE LAPA DOS SANTOS, matrícula n. 405130, 
para compor o Grupo Técnico de Trabalho para Implantação da Nova Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público (GT-CASP), no Âmbito do Poder Executivo Municipal, como 
representante da Secretaria Municipal de Finanças e Planejamento, em conformidade 
com o § 3º, do art. 2º da Resolução Conjunta SEFIN/CGM, n. 24, de 22 de dezembro 
de 2017, com efeito a partir de 1º de junho de 2024 (Ofício n. 854/GGP/SEFIN/2024).

CAMPO GRANDE-MS, 16 DE MAIO DE 2024.

ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES 
Prefeita Municipal

EVELYSE FERREIRA CRUZ OYADOMARI
Secretária Municipal de Gestão

DECRETO “PE” n. 1.330, DE 16 DE MAIO DE 2024.

ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES, Prefeita de Campo Grande, Capital do 
Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições legais, resolve:

REVOGAR o Decreto “PE” n. 3.224, de 29 de setembro de 2021, publicado no 
DIOGRANDE n. 6.428, de 30 de setembro de 2021, na parte que nomeou as servidoras 
abaixo relacionadas, para comporem o Conselho Deliberativo do Instituto Municipal 
de Previdência de Campo Grande (IMPCG), com efeito a partir de 1º de junho de 
2024 (Ofício n. 514/DEPF/IMPCG/2024):

Matrícula Servidor

357995 Inês Vieira Costa

376653 Tatiane Muller Fagundes

CAMPO GRANDE-MS, 16 DE MAIO DE 2024.

ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES 
Prefeita Municipal

EVELYSE FERREIRA CRUZ OYADOMARI
Secretária Municipal de Gestão

DECRETO “PE” n. 1.331, DE 16 DE MAIO DE 2024.

ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES, Prefeita de Campo Grande, Capital do 
Estado de Mato Grosso do Sul, usando da competência que lhe foi atribuída pelo art. 13, 
da Lei n. 5.793, de 3 de janeiro de 2017, resolve: 

NOMEAR os representantes abaixo relacionados, para comporem o Conselho 
Deliberativo do Instituto Municipal de Previdência de Campo Grande (IMPCG), 
com fulcro nos artigos 103 a 108, da Lei Complementar n. 415, de 8 de setembro de 
2021, com efeito a partir de 1º de junho de 2024, e completar mandato até 29 de 
setembro de 2025 (Ofício n. 514/DEPF/IMPCG/2024):
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Segurados do Poder Executivo
MEMBROS
Titular: Emerson Lopes Zeferino

Titular: Mariana Rocha Nimer Teixeira

CAMPO GRANDE-MS, 16 DE MAIO DE 2024.

ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES
Prefeita Municipal

EVELYSE FERREIRA CRUZ OYADOMARI
Secretária Municipal de Gestão 

DECRETO “PE” n. 1.332, DE 16 DE MAIO DE 2024.

ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES, Prefeita de Campo Grande, Capital do 
Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais, resolve:

REVOGAR o Decreto “PE” n. 714, de 7 de fevereiro de 2023, publicado no 
DIOGRANDE n. 6.937, de 7 de fevereiro de 2023, na parte referente à designação 
de REGINA CELIA PASSOS, matrícula n. 412742, para desempenhar a Função de 
Chefe da Assessoria de Otimização e Projetos, na Secretaria Municipal de Inovação, 
Desenvolvimento Econômico e Agronegócio, com efeito a partir de 1º de junho de 2024 
(Ofício n. 311/GEPES/SIDAGRO/2024).

  
CAMPO GRANDE-MS, 16 DE MAIO DE 2024.

ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES
Prefeita Municipal

EVELYSE FERREIRA CRUZ OYADOMARI 
Secretária Municipal de Gestão

DECRETO “PE” n. 1.333, DE 16 DE MAIO DE 2024.

ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES, Prefeita de Campo Grande, Capital do 
Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais, resolve:

DESIGNAR RODRIGO RIEFF MARIN, matrícula n. 341495, para desempenhar 
a função de Chefe da Assessoria de Otimização e Projetos, na Secretaria Municipal de 
Inovação, Desenvolvimento Econômico e Agronegócio, com efeito a partir de 1º de 
junho de 2024 (Ofício n. 311/GEPES/SIDAGRO/2024).

CAMPO GRANDE-MS, 16 DE MAIO DE 2024.

ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES
Prefeita Municipal

EVELYSE FERREIRA CRUZ OYADOMARI 
Secretária Municipal de Gestão

DECRETO “PE” n. 1.334, DE 16 DE MAIO DE 2024.

ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES, Prefeita de Campo Grande, Capital do 
Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais, resolve:

NOMEAR LINDSON WAGNER CANO DA SILVA, matrícula n. 381398, no cargo 
em comissão de Diretor de Escola da Escola Municipal de Educação Infantil – EMEI 
Conjunto União, Tipologia “B”, Símbolo DE-2, e desempenhar a função de Ordenador 
de Despesas do Regime Financeiro Especial, no período de 2 de maio a 1º de junho de 
2024, em substituição à titular Adriana Rezende de Souza, matrícula n. 373944, por 
motivo de afastamento preventivo, para fim de regularização funcional (Ofício n. 2.277/

GAB/SEMED/2024).

CAMPO GRANDE-MS, 16 DE MAIO DE 2024.

ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES
Prefeita Municipal

EVELYSE FERREIRA CRUZ OYADOMARI
Secretária Municipal de Gestão

DECRETO “PE” n. 1.335, DE 16 DE MAIO DE 2024.

ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES, Prefeita de Campo Grande, Capital do 
Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais, resolve:

EXONERAR KAREN ETIENNE NUNES, matrícula n. 389956/03, do cargo em 
comissão de Assessor Governamental IV, símbolo DCA-9, da Secretaria Municipal 
de Cultura e Turismo, com efeito a partir da data de publicação (Ofício n. 445/GAB/
SECTUR/2024).

 
CAMPO GRANDE-MS, 16 DE MAIO DE 2024.

ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES
Prefeita Municipal

EVELYSE FERREIRA CRUZ OYADOMARI
Secretária Municipal de Gestão

DECRETO “PE” n. 1.336, DE 16 DE MAIO DE 2024.

ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES, Prefeita de Campo Grande, Capital do 
Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais, resolve: 

NOMEAR KAREN ETIENNE NUNES, matrícula n. 389956, para exercer o cargo 
em comissão de Assessor Governamental IV, símbolo DCA-9, na Agência Municipal de 
Habitação e Assuntos Fundiários, em conformidade com a Lei n. 6.774, de 3 de fevereiro 
de 2022, com efeito a partir da data de publicação.

CAMPO GRANDE-MS, 16 DE MAIO DE 2024.

ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES
Prefeita Municipal

EVELYSE FERREIRA CRUZ OYADOMARI
Secretária Municipal de Gestão

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO

APOSTILA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO

No Decreto “PE” n. 1.196, de 13 de março de 2023, publicado no DIOGRANDE n. 6.978, 
de 13 de março de 2023, que nomeou AQUILA DOS SANTOS ZUGUE, matrícula n. 
409210, para exercer o cargo em comissão de Assessor Governamental III, símbolo 
DCA-7, foi feita a seguinte apostila, com efeito a partir de 1º de junho de 2024:

ONDE CONSTOU: “..., na Secretaria Municipal de Governo e Relações Institucionais, ...”

PASSE A CONSTAR: “..., na Secretaria Municipal de Educação, ...”

CAMPO GRANDE-MS, 15 DE MAIO DE 2024.

EVELYSE FERREIRA CRUZ OYADOMARI 
Secretária Municipal de Gestão
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